
TNU analisa conversão da aposentadoria por invalidez

No Direito Previdenciário, não é possível a conversão de aposentadoria por invalidez em aposentadoria
por idade quando o requisito etário somente foi atendido na vigência da Lei 8.213/91 (Lei de Benefícios
da Previdência Social), por ausência de previsão legal. E ainda, o período no qual o segurado esteve em
gozo de benefício por incapacidade somente poderá ser computado como tempo de contribuição se
estiver intercalado com períodos de atividade. Este é, em síntese, o teor da decisão da Turma Nacional
de Uniformização dos Juizados Especiais Federais. A sessão aconteceu em Curitiba no dia 11 de
setembro.

Trata-se de recurso do Instituto Nacional de Seguridade Social contra acórdão da Turma Recursal da
Seção Judiciária de Santa Catarina, o qual assegurou a conversão do benefício (aposentadoria por
invalidez em aposentadoria por idade). O entendimento é que deve ser computado como tempo de
contribuição o tempo em que o segurado esteve aposentado por incapacidade, ainda que não intercalado
entre períodos de atividade, e que essa conversão é possível mesmo após a vigência da Lei 8.213/91.

O relator da matéria na TNU, juiz federal Alcides Saldanha, acolhendo argumentações do INSS, decidiu
que não é possível, no caso concreto, a conversão do benefício de aposentadoria por invalidez em
aposentadoria por idade, uma vez que o requisito etário foi implementado após a vigência da Lei
8.213/91 a qual revogou o dispositivo da Lei 3.0807/60 (Lei Orgânica da Previdência Social) que
estabelecia a possibilidade de conversão.

Quanto a contagem do período em que o segurado esteve em gozo de aposentadoria por invalidez como
tempo de contribuição para efeito de cálculo da Renda Mensal Inicial, o relator destacou que, segundo o
entendimento da TNU, do Superior Tribunal da Justiça e do Supremo Tribunal Federal (que reconheceu
a repercussão geral da matéria), devido ao caráter contributivo do Regime Geral da Previdência Social,
isso só seria possível se esse tempo de contribuição estivesse intercalado com períodos de atividade.

Com esses fundamentos, a TNU aprovou o voto do relator, para acatar o recurso do INSS. Julgou
improcedentes os pedidos formulados na inicial. Todos os outros recursos que versem sobre o mesmo
tema, segundo o acórdão aprovado, deverão ser devolvidos às turmas recursais de origem, para
adequação do julgado às premissas jurídicas uniformizadas. Com informações da Assessoria de 
Imprensa do Conselho da Justiça Federal.
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